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Referência DAC/ACDJ — 11
Presidente do Júri, Vítor Manuel de Sousa Dias — Chefe do Ser-

viço de Fiscalização e Contencioso — Cargo de Direção Intermédia 
de 3.º Grau;

Vogais Efetivos:
1.º Vogal Efetivo — Marta Cristina Reis Gonçalves — Técnica Su-

perior na área funcional de Recursos Humanos;
2.º Vogal Efetivo — Ana Maria Saraiva das Neves — Chefe da Divi-

são de Ação Cultural  — Cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau;

Vogais Suplentes:
1.º Vogal Suplente — Eusébio Manuel Silva Monteiro — Chefe da 

Divisão de Recursos Humanos e Informática — Cargo de Direção In-
termédia de 2.º Grau;

2.º Vogal Suplente — Maria Helena Courela Antunes Santos — Téc-
nico Superior na área funcional de Museografia;

Referência DAC/ACDJ — 12
Presidente do Júri, Vítor Manuel de Sousa Dias — Chefe do Ser-

viço de Fiscalização e Contencioso — Cargo de Direção Intermédia 
de 3.º Grau;

Vogais Efetivos:
1.º Vogal Efetivo — Marta Cristina Reis Gonçalves — Técnica Su-

perior na área funcional de Recursos Humanos;
2.º Vogal Efetivo — Ana Maria Saraiva das Neves — Chefe da Divi-

são de Ação Cultural — Cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau;

Vogais Suplentes:
1.º Vogal Suplente  -Eusébio Manuel Silva Monteiro — Chefe da 

Divisão de Recursos Humanos e Informática — Cargo de Direção In-
termédia de 2.º Grau;

2.º Vogal Suplente — Carla Maria Castanheira Pereira Carneiro 
Nunes — Técnica Superior na área funcional de Comunicação Social 
e Cultural;

Em todas as referências o Presidente de Júri, em caso de falta e im-
pedimento, será substituído pelo 1.º Vogal Efetivo.

24 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — A notificação dos candidatos excluídos, bem como a convocação 
dos candidatos admitidos para realização dos métodos de seleção, será 
feita de acordo com uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

26 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

27 — A lista dos resultados obtidos em qualquer um dos métodos de 
seleção, será afixada no placard de informação de recursos humanos, 
localizado no acesso à Secção de Recursos Humanos e Segurança no 
Trabalho e disponibilizada na página eletrónica www.ourem.pt

28 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados os candidatos devem utilizar, para o efeito, com caráter de 
obrigatoriedade, o modelo de formulário aprovado por despacho do 
Ministro de Estado e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009, de 17 
de março), com a designação de exercício do direito de participação de 
interessados, disponível na página eletrónica www.ourem.pt podendo ser 
entregue pessoalmente no Atendimento Geral da Câmara Municipal de 
Ourém, ou através de correio registado com aviso de receção, endereçado 
ao Município de Ourém, ao cuidado da Divisão de Recursos Humanos 
e Informática, Praça D. Maria II n.º 1, 2490 — 499 Ourém.

29 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada no placard de informação de recursos humanos localizado no 
acesso à Secção de Recursos Humanos e disponibilizada na página 
eletrónica www.ourem.pt

30 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, os candidatos com deficiência, cujo grau de incapa-
cidade for igual ou superior a 60 %, têm preferência em igualdade de 
classificação.

31 — Nos termos do decreto acima referido, quando o número de 
lugares a preencher seja inferior a dez e igual ou superior a três, é ga-
rantida a reserva de 1 lugar para candidatos com deficiência conforme 
disposto no n.º 2 do artigo 3 do diploma em causa.

32 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República, a Câmara Municipal de Ourém, enquanto entidade emprega-

dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

33 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público, www.bep.gov.pt, por extrato na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Ourém, www.ourem.pt e num jornal 
de expansão nacional.

16 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel Al-
buquerque.

311512605 

 Edital n.º 720/2018
Luís Miguel Marques Grossinho Coutinho Albuquerque, Presidente da 

Câmara Municipal de Ourém, faz público, nos termos do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, que o Regulamento de Apoio 
à Natalidade e à Infância, aprovado nas reuniões camarárias de 04 de 
dezembro de 2017, 05 de fevereiro e 18 de junho de 2018, depois de 
ter sido submetido a inquérito público, através de publicação de extrato 
efetuado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 03 de abril de 2018, 
mereceu também aprovação da Assembleia Municipal, em sessão de 
29 de junho de 2018, em conformidade com a versão definitiva, que a 
seguir se reproduz na íntegra:

Regulamento de Apoio à Natalidade e à Infância

Nota Justificativa
O Município de Ourém tem pautado a sua intervenção pela promoção 

de políticas sociais que visam melhorar a qualidade de vida dos seus 
munícipes. No âmbito das suas competências tem um papel a desem-
penhar que passa por estruturar mecanismos de incentivo à natalidade 
e apoio à infância, criando incentivos de apoio à fixação das pessoas 
no território, que permitam diminuir os fatores associados à reduzida 
taxa de natalidade e os custos associados à parentalidade, promovendo a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos no território, reconhecendo 
a família enquanto espaço privilegiado de solidariedade intergeracional, 
bem como estimulação do comércio local.

Considerando:
a) O envelhecimento populacional e a baixa taxa de natalidade regis-

tados nas últimas décadas, designadamente desde 1960, e o consequente 
impacto na inversão na pirâmide geracional, designadamente no território 
norte do concelho, com consequências negativas no desenvolvimento 
deste território;

b) As atuais tendências demográficas e as previstas para as décadas 
vindouras, que se traduzem num decréscimo significativo da taxa de 
natalidade;

c) Que faz sentido implementar medidas especificamente direcionadas 
para as famílias, criando incentivos adicionais que ajudem a contrariar 
esta realidade;

d) Que a família se debate, no atual contexto socioeconómico, com 
limitações no que concerne à disponibilidade de recursos, principalmente 
financeiros, sendo dever das autarquias locais a cooperação, apoio e 
incentivo ao bom desempenho do papel insubstituível que a família 
desempenha na comunidade;

e) Que os custos -benefícios que decorrerão da implementação deste 
regulamento foram devidamente ponderados, dado que o aumento de 
encargos para o Município se justifica no benefício expectável com o 
aumento de 10 % da natalidade ao ano pelo e a medida trará, a médio 
e longo prazo, não deixando de ser um apoio importante para os orça-
mentos familiares, já per si, sobrecarregados.

f) As atribuições do Município, consignadas no Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, através das alíneas g), h) e m), do n.º 2, 
do artigo 23.º, entendeu -se por adequado proceder à elaboração da pre-
sente proposta de Regulamento de Apoio à Natalidade e à Infância, no uso 
do poder regulamentar conferido às autarquias locais pelo artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa (Poder Regulamentar) e nos 
termos do disposto nas alíneas k) do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

O projeto de Regulamento foi objeto de consulta pública, nos termos 
do n.º 1, do artigo 98.º, do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, tendo sido apre-
sentadas sugestões e propostas de alteração ao documento, as quais foram 
objeto de análise e acolhidas parcialmente, nos termos da redação final.
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Artigo 1.º
Lei Habilitante

O Regulamento de Apoio à Natalidade e à Infância, adiante desig-
nado por Regulamento, é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 8 do 
artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
conjugado com as alíneas g), h) e m), do n.º 2, do artigo 23.º, alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 e artigo 33.º ambos do Anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.

Artigo 2.º
Âmbito e Objetivo

1 — O Regulamento visa fixar as condições de atribuição do apoio 
à natalidade e à infância, destinado a incentivar a natalidade no Muni-
cípio de Ourém.

2 — O incentivo à natalidade referido no número anterior efetua -se atra-
vés da atribuição de um apoio financeiro dividido em duas tranches anuais.

Artigo 3.º
Aplicação e Beneficiários

1 — O presente Regulamento destina -se a crianças dos 0 aos 3 anos, 
nascidas a partir de 1 de janeiro de 2018, que integrem agregados fa-
miliares com residência fiscal em Ourém.

2 — O apoio financeiro é atribuído pelo período de 3 anos, em cada 
nascimento, de acordo com as condições estabelecidas no presente 
Regulamento.

3 — São beneficiários os indivíduos isolados ou inseridos em agrega-
dos familiares residentes e recenseados no Município de Ourém, desde 
que preencham os requisitos necessários e obrigatórios para a concessão 
do subsídio e inscritos no presente Regulamento.

4 — Podem requerer o subsídio à natalidade:
a) Um dos progenitores, casados ou que vivam em união de facto, 

com quem a criança resida;
b) Tratando -se de uma família monoparental, o/a progenitor/a a quem 

foi confiada a guarda da criança, por decisão judicial;
c) Qualquer pessoa singular a quem, por decisão judicial ou adminis-

trativa das entidades ou organismos legalmente competentes, a criança 
esteja confiada e com quem a mesma resida.

Artigo 4.º
Condições Gerais de Atribuição

1 — São condições gerais de atribuição do incentivo, cumulativamente:
a) Que a criança se encontre registada como natural do Município 

de Ourém;
b) Que a criança, não sendo registada como natural do Município de 

Ourém, resida com um cidadão eleitor do Concelho;
c) Que a criança resida efetivamente com o/a requerente;
d) Que o/a requerente do direito ao apoio financeiro resida no Municí-

pio de Ourém, no mínimo, há 1 (um) ano, prazo contado a partir da data 
do nascimento da criança e que esteja recenseado no Município;

e) Que o/a requerente do direito apoio financeiro ou o seu agregado 
familiar não possuam quaisquer dívidas para com o Município, quer se-
jam elas relativamente ao fornecimento de água, frequência em respostas 
sociais no âmbito das atividades de animação e de apoio às famílias/
componente de apoio à família (refeições escolares e prolongamento de 
horário), transportes escolares, ação social ou outras, designadamente, 
à Segurança Social e a Autoridade Tributária.

Artigo 5.º
Critérios de elegibilidade e Valor do Apoio Financeiro

1 — Para efeitos de determinação do direito ao apoio financeiro 
considera -se o rendimento per capita do agregado familiar da criança 
em função da seguinte fórmula:

R 
per capita

 = (RAF/12)/N
em que:

R 
per capita

 — Rendimento per capita
RAF — Rendimento anual ilíquido do agregado familiar
N — Número de elementos do agregado familiar à data da entrega 

do requerimento

2 — O apoio financeiro é determinado em função do rendimento per 
capita e tem por referência o montante dos Indexante dos Apoios Sociais:

a) 500€/ano: agregados familiares com rendimento per capita supe-
rior a dois Indexante dos apoios sociais (IAS), exclusive, para o ano 
em vigor;

b) 600€/ano: agregados familiares com rendimento per capita situado 
entre o valor de 1,5 vezes o Indexante dos apoios sociais (IAS), exclusive, 
e o equivalente ao montante de dois Indexante dos apoios sociais (IAS), 
inclusive, para o ano em vigor;

c) 700€/ano: agregados familiares com rendimento per capita situado 
entre valor correspondente a 50 % do Indexante dos apoios sociais (IAS), 
exclusive, e o valor de 1,5 vezes o Indexante dos apoios sociais (IAS), 
inclusive, para o ano em vigor;

d) 800€/ano: agregados familiares com rendimento per capita até 50 % 
do Indexante dos apoios sociais (IAS), inclusive, para o ano em vigor.

3 — As crianças que se enquadrem na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, 
têm uma redução do apoio em 10 % do valor a que tiver direito.

4 — Cada criança tem direito a beneficiar do apoio durante os três 
primeiros anos de vida.

5 — O processo é reavaliado anualmente no sentido de se atribuir o 
apoio em função do posicionamento económico do agregado familiar, 
nos termos do ponto 2 do presente artigo.

6 — O valor do apoio pode ser alterado anualmente, de acordo com a 
disponibilidade financeira do Município, sem prejuízo das expectativas 
criadas aos Munícipes que apresentaram candidatura.

Artigo 6.º
Candidatura

1 — A candidatura ao Apoio à Natalidade e à Infância deverá ser 
instruída com os seguintes documentos, de entrega obrigatória, no ato 
de apresentação do requerimento:

a) Requerimento devidamente preenchido e apenso com fotocópias 
da documentação obrigatória;

b) Apresentação dos documentos de identificação de todos os elemen-
tos do agregado familiar (cartão de cidadão ou bilhete de identidade);

c) Apresentação dos NIF (números de identificação fiscal) no caso 
de não terem cartão de cidadão;

d) Certidão emitida pela Junta de Freguesia ou União de Freguesias 
competente, onde conste expressamente que a criança integra o agregado 
familiar de um cidadão eleitor do concelho (nas situações aplicáveis);

e) Documento comprovativo do domicílio fiscal, atestando a residên-
cia no Concelho de Ourém há pelo menos 1 (um) ano contínuo, emitido 
pelo Serviço de Finanças [alínea c), n.º 1, do artigo 4.º];

f) Apresentação da Certidão de Nascimento/Assento de Nascimento;
g) Comprovativo da decisão judicial ou administrativa das entidades 

ou organismos legalmente competentes de que a criança lhe esteja 
confiada (nas situações aplicáveis);

h) Declaração de IRS atualizada e, em caso de dispensa, declaração 
da Autoridade Tributária e Aduaneira a comprovar essa situação, exceto 
se o candidato optar pela modalidade mais reduzida do apoio;

i) Outros documentos que se considerem necessários em função da 
apreciação do processo;

j) Comprovativo de IBAN (International Bank Account Number), 
emitido pela entidade bancária em nome do requerente.

2 — Ficam dispensados da entrega da declaração de IRS, os/as reque-
rentes que pretenderem optar pela modalidade mais reduzida do apoio, 
isto é, a correspondente à alínea a), do n.º 2, do artigo 5.º

3 — O Município poderá passar a exigir a submissão da candidatura 
noutro formato, de acordo com a desmaterialização administrativa que 
venha a ser adotada, depois de devidamente publicitados os termos em 
que a mesma deva ocorrer.

4 — As candidaturas são reavaliadas anualmente.

Artigo 7.º
Prazos de Candidatura

1 — A candidatura deve dar entrada nos serviços municipais da área da 
educação e assuntos sociais com todos os documentos previstos no artigo 
anterior, até 3 (três) meses no máximo após o nascimento da criança.

2 — Excecionam -se do número anterior os nascidos no ano de 2018 
e até à data da entrada em vigor do presente regulamento, cujo prazo se 
conta a partir daquela data.

3 — Excecionalmente poderá admitir -se um prazo superior ao referido 
no n.º 1, desde que devidamente fundamentado e após deliberação do 
órgão executivo sobre a admissão nesta circunstância.

Artigo 8.º
Pagamento do apoio financeiro

1 — O montante do apoio a atribuir por ano é desbloqueado em duas 
tranches, perfazendo um total de 6 tranches correspondentes ao apoio 
total a atribuir por criança.
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2 — Após notificação de deferimento da candidatura apresentada, o re-
querente deverá apresentar documentos originais comprovativos das des-
pesas, devidamente identificados, com o NIF da criança ou requerente, de 
compras de produtos ou bens destinados à criança, constantes de lista de 
bens elegíveis (em anexo ao presente Regulamento), desde que realizadas 
em estabelecimentos comerciais localizados no Município de Ourém.

3 — O documento comprovativo da realização de despesa a que se 
refere o número anterior (fatura/recibo, recibo ou venda a dinheiro), 
pode respeitar às compras efetuadas até seis meses anteriores à data de 
nascimento da criança e/ou à data da apresentação da candidatura.

4 — O documento comprovativo da realização de despesa (fatura/
recibo, recibo ou venda a dinheiro) deve conter, obrigatoriamente, de 
forma discriminada os produtos ou bens objetos da despesa para poste-
riormente se confirmar a inclusão dos mesmos na listagem dos bens e 
produtos elegíveis referidos no n.º 2 do presente artigo.

5 — O pagamento das tranches previstas no n.º 1 processa -se do 
seguinte modo:

a) Após o deferimento da candidatura, procede -se ao pagamento da 
1.ª tranche até ao montante máximo de 50 % do valor anual do apoio 
financeiro, no mês de julho, mediante a apresentação do comprovativo 
de execução da despesa;

b) A 2.ª tranche, correspondente ao valor do apoio financeiro rema-
nescente anual, é paga em janeiro do ano civil seguinte, mediante a 
apresentação do comprovativo de execução da despesa correspondente 
ao ano da candidatura;

c) A 3.ª e 5.ª tranches são pagas em julho dos anos N+1 e ano N+2, 
respetivamente, e as 4.ª e 6.ª em janeiro dos anos N+1 e ano N+2 e 
N+3 mediante a apresentação do comprovativo de execução da despesa 
correspondente aos semestres anteriores a que respeitam.

6 — Se o valor dos documentos comprovativos de despesa apresen-
tado for inferior ao valor a atribuir pela tranche em causa, o requerente 
só terá direito a receber o valor correspondente ao montante da despesa 
apresentada.

7 — Toda a documentação entregue para além do período estipulado 
no número anterior, não será considerada para a contabilização dos 
valores a atribuir em cada tranche.

8 — Os documentos comprovativos da despesa, correspondentes a 
cada tranche, devem ser entregues, de uma só vez, nos seguintes termos:

a) 1.ª tranche: até 30 de junho;
b) 2.ª tranche: até 31 de dezembro;
c) 3.ª e 5.ª tranche: até 30 de junho;
d) 4.ª e 6.ª tranches: até 31 de dezembro.

9 — O incumprimento das datas estabelecidas, por motivo imputável 
ao requerente, implicará a perda do direito à atribuição da referida tranche.

10 — No primeiro ano de execução da medida poderão ser considera-
dos outros prazos, excecionalmente, desde que devidamente aprovados 
pelo órgão executivo.

Artigo 9.º
Despesas Elegíveis

1 — Consideram -se despesas elegíveis as que respeitam à aquisição 
dos bens ou serviços previstos na lista em Anexo ao presente regula-
mento, desde que destinados exclusivamente à criança destinatária do 
apoio financeiro.

2 — Poderão ser aceites despesas relativas a consultas especiali-
zadas ou à aquisição de produtos de apoio destinados a crianças com 
incapacidade(s) devidamente comprovada(s).

3 — A Câmara Municipal de Ourém reserva -se ao direito de, perante 
as despesas apresentadas, referentes a bens e/ou produtos que suscitem 
dúvidas quanto à sua elegibilidade, analisar e decidir sobre as mesmas.

Artigo 10.º
Apreciação das Candidaturas

1 — Após a entrega dos requerimentos devidamente instruídos, os 
serviços competentes da Câmara Municipal — área da educação e as-
suntos sociais — procederão à respetiva análise e emitirão o respetivo 
parecer técnico.

2 — O processo, após o procedimento referido no número anterior, 
será remetido ao Presidente da Câmara Municipal ou Vereador com 
competência delegada para a respetiva apreciação e encaminhamento 
para decisão do órgão executivo.

3 — Após o deferimento o requerente será devidamente notificado 
da decisão e informado dos prazos para entrega de documentação com-
provativa de despesas.

4 — A efetivação do apoio, isto é, o pagamento dos valores referentes 
às despesas depende do cumprimento do estipulado no artigo 7.º

5 — A comprovada prestação de falsas declarações implica o imediato 
indeferimento do processo e, quando for caso disso, a restituição dos 
valores até então pagos pela Câmara Municipal.

6 — Em caso de dúvidas, os serviços competentes desta Câmara 
Municipal podem efetuar diligências complementares que se considerem 
adequadas ao apuramento da veracidade das informações prestadas.

Artigo 11.º
Decisão e Prazos de Reclamações

1 — O requerente será notificado por escrito da decisão que vier a 
recair da candidatura, sendo que, em caso de intenção de indeferimento 
o requerente tem um prazo de dez (10) dias úteis, para se pronunciar 
em sede de audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

2 — Serão liminarmente rejeitadas as candidaturas que não apre-
sentem a documentação exigida, prevista no artigo 6.º, e/ou que não se 
integrem nos critérios de elegibilidade definidos no n.º 1 do artigo 4.º 
do presente Regulamento.

3 — As reclamações deverão ser dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal de Ourém, ou ao Vereador com competência delegada.

4 — Em resultado da audiência prévia, referida no n.º 1 do presente 
artigo, o processo será novamente presente à Câmara Municipal, para 
decisão final, a qual será posteriormente comunicada ao requerente.

Artigo 12.º
Proteção de Dados

1 — Todos os dados recolhidos ao abrigo deste regulamento destinam-
-se única e exclusivamente para os fins contidos no mesmo e são os 
estritamente necessários para a análise e tratamento do pedido.

2 — No ato de candidatura, o/a requerente deve declarar que auto-
riza expressamente a sua utilização para os fins contidos no presente 
regulamento.

3 — O/A requerente poderá solicitar a consulta, retificação ou por-
tabilidade dos seus dados sempre que o desejar, bem assim como o seu 
apagamento depois de decorrido o prazo legal de conservação.

Artigo 13.º
Dúvidas ou Omissões

Todas as dúvidas ou omissões ao presente regulamento serão resol-
vidas pela Câmara Municipal de Ourém.

Artigo 14.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação nos termos legais.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

16 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel Al-
buquerque.

ANEXO

Listagem de Bens/Produtos Elegíveis

(anexo ao Regulamento de Apoio à Natalidade e à Infância
1 — Alimentação (acessórios e produtos)
Biberões; aquecedor de biberões; esterilizador; almofada de ama-

mentação; bola isotérmica para biberões; porta biberões; termo; boiões 
de fruta/sopa; boiões lácteos; farinhas lácteas; leite adaptado; cadeira 
de alimentação; escovilhão de limpeza de tetinas, biberões; tetinas; 
conjunto de refeição.

2 — Saúde/Higiene/Conforto
Vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação; medica-

mentos; bomba extratora de leite; banheira; pente; escova; tesoura; corta-
-unhas; muda -fraldas, resguardos; fraldas descartáveis; óleo/loção corpo-
ral; chupetas; porta -chupetas; aspiradores nasais e recargas; massajador 
de gengivas e gel; esponja de banho; gel de banho; termómetro; cremes/
pomadas; toalhetes; intercomunicador; água de limpeza; almofada própria 
para recém -nascidos; algodão; caixa de cotonetes; gazes; álcool (70 %); 
chupeta -termómetro; saco para água quente; garrafa térmica; protetores 
solares; sabonetes e champôs especiais para bebé; óleos de massagem.

3 — Mobiliário
Berço; cama de grades; colchão; cómoda; artigos de segurança de 

bebé (proteção lateral da cama de grades ou de escadas).
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4 — Grande Puericultura
Cadeiras auto e acessórios; carros de passeio e acessórios; ovo; mala 

porta tudo (para saídas); espreguiçadeira; cama de viagem; parque.
5 — Vestuário
Fraldas de pano; botinhas de lã ou linha; conjunto casaco/calça; jar-

dineiras/macacões; calças de malha com ou sem pé; meias de algodão 
ou collants; meias antiderrapantes; gorros/chapéus; sacos de dormir; 
pijamas; babygrows; babetes; bodies interiores; calças com pé; camisas; 
camisolas; casacos; calças; vestidos; saias; sweat -shirt; cueiros; t -shirt’s; 
sapatos; sapatilhas; sandálias; botas; chinelos; pantufas.

6 — Roupa de Cama
Lençóis; mantas; cobertores; forras de colchão; toalhas de banho; 

edredões.
7 — Creche/Creche familiar
Comparticipações familiares em creche ou creche familiar desde que 

em instituições particulares de solidariedade do concelho.
8 — Nota final
Poderão ser aceites outros bens/produtos não mencionados nesta 

listagem, desde que fique devidamente comprovado que se destinam à 
criança, devendo ser adequados para a faixa etária do desenvolvimento 
infantil em que a mesma se encontra.

311514469 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 10909/2018
No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, determino, nos termos 
do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à adminis-
tração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na atual redação, a 
renovação da comissão de serviço, pelo período de três anos, a produzir 
efeitos a 28 de agosto de 2018 e com término a 27 de agosto de 2021, 
no cargo dirigente que se indica:

Dr.ª Susana Cristina Teixeira Pinto — diretora do departamento ad-
ministrativo, jurídico e financeiro.

16 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira Silva.

311520284 

 Aviso n.º 10910/2018
No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, determino, nos termos 
do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à adminis-
tração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na atual redação, a 
renovação da comissão de serviço, pelo período de três anos, a produzir 
efeitos a 29 de agosto de 2018 e com término a 28 de agosto de 2021, 
no cargo dirigente que se indica:

Dr.ª Maria Irene Figueira Bártolo — chefe de divisão de desenvol-
vimento social e saúde.

16 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira Silva.

311520316 

 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 10911/2018
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho datado 

de 16 de julho de 2018, foi nomeada, em regime de substituição, nos 
termos do disposto no artigo 27.º n.º 1 da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptado à 
Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, para o cargo 
de direção intermédia de 3.º Grau, a Técnica Superior Dr.ª Susana Cris-
tina Pinheiro Alves, Unidade de Gestão de Serviços de Administração 
Direta. A nomeação acima mencionada foi feita por urgente conveniência 
e produz efeitos a partir de 16 de julho de 2018.

19 de julho de 2018. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Huma-
nos, Joaquim Adelino Moreira Sousa.

311522147 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 10912/2018

Consolidação definitiva de mobilidades 
intercarreiras/intercategorias

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, torna -se público 
que, por deliberação tomada em reunião de Câmara, realizada em 4 de 
julho de 2018, foram autorizadas as consolidações definitivas das mo-
bilidades intercarreiras/intercategorias abaixo indicadas, ao abrigo do 
disposto no artigo 99.º -A da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com a redação 
dada pela Lei n.º 42/2016, de 31 de dezembro (LOE/2017), tendo sido 
celebrados os respetivos contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 4 de julho de 2018, designadamente 
com os seguintes trabalhadores:

Mobilidade intercategorias na categoria de Coordenadora Técnica, 
com posicionamento remuneratório correspondente à posição 1, nível 14:

Dina Teresa Barbosa Palma
Isabel Correia Ferro Santos Fidalgo
Maria Teresa Jones Costa Silva Cabica

Mobilidade intercarreiras na categoria de Encarregado Geral Operacional, 
com posicionamento remuneratório correspondente à posição 1, nível 12:

Marco Paulo Bronze Reis

Mobilidades intercategorias na categoria de Encarregado/a Operacio-
nal posicionamento remuneratório correspondente à posição 1, nível 8:

Ana Sofia Elias Semião Serrano
António Miguel Martins Borla
Hélder Manuel Ramos Pelicho
João Carlos Mendes Costa Neves
Jorge Paulo Amador Felicíssimo
Luis Filipe Campante Galvão
Maria Manuela Martins Seco Fernandes
Mário Magrinho André
Mário Manuel Barrocas Rico
Raul José Rodrigues Prazeres

Mobilidades intercategorias na categoria de Encarregado Operacional 
posicionamento remuneratório correspondente à posição 2, nível 9:

Paulo Jorge Aguiar Ramos
12 de julho de 2018. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 

Joana Isabel Monteiro.
311512443 

 Aviso n.º 10913/2018

Operação de reabilitação urbana do Centro Histórico de Palmela 
e operação de reabilitação urbana de Pinhal Novo

Adilo Oliveira Costa, Vice -Presidente da Câmara Municipal de Pal-
mela, nos termos do Despacho n.º 022/2017, de 25 de outubro e no uso da 
competência que lhe advém da alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º do Anexo 
I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e em cumprimento do disposto no 
artigo 56.º do citado diploma e do n.º 5 do artigo 17.º do Regime Jurídico 
da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto, torna público que após um período de consulta pública, 
promovido nos termos do n.º 4 do artigo 17.º do RJRU e do artigo 89.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, a Assembleia Municipal, em 
sessão ordinária de 28 de junho de 2018, aprovou por deliberação o projeto 
da operação de reabilitação urbana que contempla a estratégia de reabi-
litação urbana, para a Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico 
de Palmela e Área de Reabilitação Urbana de Pinhal Novo.

Na sequência da deliberação da Assembleia Municipal referenciada, 
os quadros dos benefícios fiscais e financeiros associados às respetivas 
estratégias, substituem os que integram os Avisos n.º 9277/2015 de 20 
de agosto e n.º 9817/2015, de 28 de agosto.

Mais se faz saber que, as referidas deliberações e os documentos que 
a integram — o projeto da operação de reabilitação urbana — poderão 
ser consultados na página eletrónica da Câmara Municipal de Palmela 
(www.cm -palmela.pt).

25 de julho de 2018. — O Vice -Presidente da Câmara, Adilo Oliveira 
Costa.

311535075 


